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“A escola para todos é um ambiente 

educacional em que se estabelecem relações de 

criação entre as pessoas que nele habitam. É 

um espaço onde a deficiência perde o sentido 

definitivo atribuído a limitações de natureza 

cognitiva, sensorial, física, social, cultural, 

pois nele o que conta para o desenvolvimento 

do aluno e a construção do conhecimento é a 

convivência entre univocidades, 

singularidades, a liberdade de se fazer na 

diferença” (Mantoan, 2017, p. 45).  



RESUMO 

 

O ensino para surdos envolve muitas discussões e desafios para os professores que trabalham 

na área de geografia, uma vez que no atual contexto brasileiro, a educação inclusiva para surdos 

tem sido marcada por lutas, dificuldades e conquistas históricas, diante do descaso do poder 

público em relação às pessoas com deficiência. A garantia da Libras como meio legal de 

comunicação e expressão do surdo por meio da Lei Federal nº 10.436, criada em 2002 

representou avanços na política de inclusão escolar dos surdos bem como o reconhecimento da 

importância da inclusão escolar pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei. 9.394/96 - 

LDB) instituir a educação como um direito de todos, independentemente de suas necessidades. 

Diante disso, torna-se fundamental refletir sobre a atuação do profissional da educação para a 

efetivação da inclusão escolar nas escolas brasileiras (Brasil, 1996). Assim, esta pesquisa 

buscou analisar como ocorre a inclusão dos alunos surdos matriculados nos anos finais do 

ensino fundamental a partir da prática pedagógica dos professores de Geografia da rede regular 

de ensino de uma cidade da Bahia, propor um plano de atualização formativa que atendesse à 

educação inclusiva desses alunos. A metodologia utilizada foi pautada na abordagem 

qualitativa, cujos dados foram produzidos a partir da pesquisa documental, entrevistas 

semiestruturadas e observações em campo. No campo foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com professoras que lecionam a disciplina geografia a alunos surdos, no qual 

possibilitou a reunião de documentos e dados importantes para a pesquisa e as observações, 

registradas em um diário de campo. A análise dos dados produzidos é resultado das informações 

coletadas junto aos participantes da pesquisa, análise de documentos oficiais, nas observações 

em campo e na literatura revisada sobre o tema estudado. Os resultados apontaram que as 

professoras  que lecionam a disciplina geografia, são envolvidas e responsáveis em relação ao 

seu fazer docente no dia-a-dia da sala de aula, utilizam-se de algumas prática pedagógicas que 

promovem o engajamento e participação dos alunos surdos, no entanto, consideradas 

insuficientes para atender um processo educativo inclusivo, uma vez que a vivência na sala de 

aula é permeada de vários entraves à promoção de uma prática pedagógica que atenda às 

necessidades específicas dos alunos surdos como: a falta de comunicação em Libras, o tempo 

insuficiente para planejamento de estratégias didáticas significativas, o despreparo profissional 

para atender a educação de surdo, assim como a existência de processos formativos em serviços 

que não se relacionam com a realidade e o fazer pedagógico em sala de aula com alunos surdos. 

Os resultados da pesquisa permitiram a elaboração de uma atualização formativa para 

professores de geografia dos anos finais do Ensino Fundamental, que atuem com alunos surdos 

e ouvintes em sala de aula. 

 

Palavras-chave: Educação de Surdos; Ensino de Geografia; Formação de professor. 

 

 

  



ABSTRACT  

 

Teaching for the deaf involves many discussions and challenges for teachers working in the 

area of geography, since in the current Brazilian context, inclusive education for the deaf has 

been marked by struggles, difficulties and historical achievements, in the face of the neglect of 

the public authorities in relation to people with disabilities. The guarantee of Libras as a legal 

means of communication and expression of the deaf through Federal Law No. 10,436, created 

in 2002, represented advances in the school inclusion policy in the country, as well as the 

recognition of the importance of school inclusion by the Law of Guidelines and Bases of 

Education (Law 9,394/96 - LDB) by instituting education as a right for all,  regardless of your 

needs. In view of this, it is essential to reflect on the performance of the education professional 

for the effectiveness of school inclusion in Brazilian schools (Brasil, 1996). Thus, this research 

sought to analyze how the inclusion of deaf students enrolled in the late years occurs. The 

methodology used was based on the qualitative approach, whose data were produced from 

documentary research, semi-structured interviews and field observations. In the field, semi-

structured interviews were conducted with teachers who teach geography to deaf students, 

which made it possible to gather documents and important data for research and observations, 

recorded in a field diary. The analysis of the data produced is the result of information collected 

from the research participants, analysis of official documents, field observations and the 

literature reviewed on the subject studied. The results showed that the teachers who teach the 

geography discipline are involved and responsible in relation to their teaching in the day-to-day 

of the classroom, they use some pedagogical practices that promote the engagement and 

participation of deaf students, however, considered insufficient to meet an inclusive educational 

process, since the experience in the classroom is permeated by several obstacles to the 

promotion of a pedagogical practice that meets the needs of the deaf students. deaf students, 

such as: the lack of communication in Libras, the insufficient time to plan significant didactic 

strategies, the lack of professional preparation to attend the education of the deaf, as well as the 

existence of formative processes in services that are not related to reality and the pedagogical 

practice in the classroom with deaf students. The results of the research allowed the elaboration 

of a formative update for geography teachers in the final years of Fundamental Education. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Desde a minha infância, a ideia de ensinar sempre me cativou, contudo, a vontade de 

ensinar começou aos dez anos, com um quadro negro, um giz, um livro e  um amigo disposto 

a assistir as minhas aulas, pois na época estava com dificuldades na escola, e eu me prontifiquei 

a ajudá-lo, passamos a estudar todas a tardes. Comecei a fazer docência ali, na laje da minha 

casa, em condições precárias, na periferia da cidade de Salvador, na Bahia. Ao olhar para a 

paisagem da altura da laje em que eu estava, me imaginava explicando os assuntos aos meus 

alunos em uma sala de aula.  

Mais tarde, ainda na adolescência, estudando em uma escola pública de Salvador, tive 

a felicidade de ter um professor de geografia, chamado Ramalho, cujas aulas sempre me 

fascinavam, pois, ele conseguia relacionar os temas estudados com o nosso cotidiano. Ele 

utilizava várias abordagens pedagógicas para minimizar as dificuldades que surgiam em sala, 

como a realização de debates, confecção de mapas e maquetes, saídas de campo, análise fílmica 

e dramatizações. 

Em suas práticas, o teatro era muito presente. Eu gostava muito da aliança que ele fazia 

entre os assuntos de geografia e a arte, acredito que essa foi a época que eu mais me senti viva, 

ia para a escola, estudava e, com os assuntos estudados, ainda virava artista, participando de 

todas as peças teatrais que ele idealizava na disciplina. Ali, na adolescência, na oitava série do 

ensino fundamental, a docência em geografia me escolheu, era a certeza do meu destino. 

Ao longo da graduação em Geografia pela Universidade do Estado da Bahia, no campus 

V, na cidade de Santo Antônio de Jesus, tive a sorte de conseguir realizar estágios com duas 

turmas de Educação de Jovens e Adultos (EJA), em uma escola municipal no bairro Vila 

Inglesa, Centro de Santo Antônio de Jesus. As experiências vivenciadas nessa escola durante 

os estágios obrigatórios contribuíram muito para o meu crescimento pessoal e profissional, pois 

pude compreender as transformações que a educação proporciona na vida das pessoas. 

No ano de 2006, eu tive a oportunidade de trabalhar como monitora no Programa 

Nacional de Inclusão de Jovens-Projovem campo, cujo objetivo era elevar a escolaridade ao 

nível fundamental completo, assim, como a qualificação profissional e social de jovens 

residentes no campo, as aulas aconteciam em uma escola do campo, localizada na zona rural de 

Santo Antônio de Jesus, participar desse projeto constitui-se em uma experiência única, que 

nunca pensei em vivenciar. 

Tendo em vista que as turmas eram muito receptivas, curiosas e ativas, eu cheguei 

pensando que ia ensinar, e no transcorrer da convivência, percebi que aprendi a ser professora. 



As nossas trocas eram muito potentes, a vida no campo me ajudou a refinar o olhar para o fazer 

docente e valorizar tudo que conseguimos construir no coletivo até aqui, no campo, trocamos 

vivências que me permitiram, reconhecer as minhas limitações e necessidades formativas no 

fazer-se docente.  

Nessa perspectiva, a minha trajetória profissional como professora de geografia se 

delineia na escola pública, no estado da Bahia, no ano de 2009, com a aprovação em concurso 

público para docente na cidade de Mata de São João, localizada a 64 quilômetros de Salvador. 

Nesta cidade eu ia começar a ser professora de geografia em um distrito localizado no litoral 

norte. No primeiro dia de trabalho, ao chegar na escola, assustada com a distância e a dúvida 

se conseguiria trabalhar ali, por muito tempo, eu me sentei embaixo de uma árvore a frente da 

escola e pensei: o que vim fazer aqui?  

Naquela altura, era uma escola pequena, que contava com apenas quatro salas e, ano de 

2009, estava originando-se na localidade o Ensino Fundamental de nove anos, ou seja, eu estava 

começando juntamente com todos os professores ali, era uma novidade para todos. Dessa 

forma, em 2015, tive o primeiro contato com uma aluna que possuía deficiência auditiva, essa 

experiência despertou o meu interesse em aprender sobre a educação de surdos, costumo dizer 

que ela me moveu, me inspirou, me fez sonhar novos sonhos, floresceu e me fez florescer.  

Nesse sentido, tive a oportunidade de conviver com esta aluna por três anos, ela foi 

minha aluna do sexto ao oitavo ano, dos anos finais do ensino fundamental, e foi a partir da 

presença desta aluna em sala, do seu brilho no olhar durante as atividades em grupo com os 

colegas, da curiosidade em conhecer novos lugares, e do seu empenho em aprender a se 

comunicar em Libras, que moveu toda a escola a querer aprender a Libras também. Pois, 

durante a sua permanência na escola, tivemos um curso básico de Libras, para alunos e 

professores, promovido pelos intérpretes que atuavam na escola.  

Foi a partir desse movimento que percebi a necessidade de voltar a estudar, para então 

compreender como eu poderia contribuir para que esta aluna aprendesse a geografia, juntamente 

com seus colegas. Então, iniciei uma pós-graduação em Libras, em Salvador, que contribuiu 

bastante para elucidar as minhas dúvidas, melhorar a comunicação, melhorar a minha prática 

em sala, bem como promover uma maior interação da minha aluna comigo e com a turma. 

Em 2020, durante a pandemia da covid-19, fiz um curso de formação continuada pela 

Prefeitura de Salvador na AESOS- Associação Educacional Sons do Silêncio, eram reuniões 

on-line via Google Meet. Nesse contexto, o curso era voltado para a inclusão de alunos surdos 

no ambiente escolar, as discussões eram muito proveitosas e as trocas das vivências com os 



professores, que também atuavam com alunos surdos na rede pública, despertaram em mim o 

interesse em querer aprender mais. 

Foi a partir dessas experiências que compreendi que já estava há muito tempo distante 

da Universidade e que eu poderia voltar a estudar, de forma que agora teria a oportunidade de 

aprender e compartilhar com os meus pares. Essas experiências me levaram a pensar e querer 

entender como se dá a inclusão de alunos surdos a partir das práticas pedagógicas dos 

professores de geografia, na rede regular de ensino de uma cidade da Bahia. Foi a partir dessas 

inquietações que encontrei o objeto de pesquisa a ser investigado no mestrado.
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1 INTRODUÇÃO  

 

No atual contexto brasileiro, a educação inclusiva para surdos tem sido marcada por 

muitas lutas, dificuldades e conquistas históricas, mediante o descaso do poder público em 

relação aos indivíduos com deficiência, que nem sempre foram considerados pessoas de 

direitos. Nesse cenário, a implementação da Lei Federal nº 10.436/2002 representa um 

importante progresso nas ações governamentais voltadas para a inclusão de surdos no país, 

garantindo assim a utilização da Língua de Sinais Brasileira como forma legítima de 

comunicação e expressão dos surdos. 

Desse modo, essa língua é reconhecida como um sistema linguístico visual-motor com 

sua própria estrutura gramatical, originada das comunidades surdas brasileiras (Brasil, 2002). 

Ademais, a Lei de Diretrizes e Bases (Lei 9.394/96 - LDB) reconhece a importância da inclusão 

escolar ao estabelecer que a educação é um direito de todos, independentemente de suas 

necessidades, e a constitui como um dever da família e do Estado. Sendo assim, é essencial 

analisar o papel do educador na promoção da inclusão escolar em nosso país (Brasil,1996). 

Assim, esta pesquisa visa analisar como ocorre a inclusão dos alunos surdos a partir da 

prática pedagógica dos professores de Geografia dos Anos Finais do Ensino Fundamental, que 

atuam na rede regular de ensino de uma cidade da Bahia, propondo um plano de atualização 

que atenda à educação inclusiva desses alunos. Além disso, a escolha dessa temática se deve às 

inquietações vividas pela autora durante a pós-graduação em Libras e endossadas durante sua 

experiência como professora de Geografia, atuando em sala comum, com estudantes Surdos e 

ouvintes na cidade de Mata de São João — Bahia.  

Nesse sentido, é nítido que há dificuldades tanto no aspecto individual do professor, 

quanto institucionalmente, como a falta de suporte pedagógico e de conhecimento em Libras. 

À vista disso, destaca-se a importância da articulação de um processo formativo que considere 

a prática social inclusiva, englobando o tripé experiência profissional-teoria-aplicação prática 

no cotidiano. 

Sob esse prisma, a justificativa se baseia na relevância das discussões sobre políticas 

públicas voltadas à formação continuada de professores, dos direitos relacionados às pessoas 

surdas e à inclusão escolar. Bem como, na defesa de que o processo de atualização profissional 

para a inclusão de alunos surdos pelos professores de Geografia pode ser uma das alternativas 

para a melhoria do ensino desse componente curricular.  
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Além disso, essa proposta de pesquisa pode servir como subsídio para a discussão e a 

reflexão sobre práticas pedagógicas customizadas. A fim de garantir a existência de processos 

de ensino que atendam às especificidades e às diferenças apresentadas pelos alunos com 

necessidades educacionais específicas, a fim de promover um ambiente educacional onde todos 

aprendam juntos. 

Adicionalmente, a promoção de um ambiente educacional inclusivo parte da criação de 

dinâmicas escolares que envolvam a participação de toda a comunidade escolar, e essa interação 

pode ser compreendida admitindo suas articulações com a dinâmica social. Observa-se, então, 

que um dos desafios fundamentais que emergem da proposta da escola inclusiva é a formação 

docente adequada. 

Uma vez que a escola não está restrita apenas ao acolhimento do aluno com 

necessidades educacionais específicas, mas tem a missão de educá-los em sua integralidade, 

assegurando o direito de ter espaços adaptados às suas especificidades, principalmente no que 

diz respeito à aprendizagem. Nesse sentido, de acordo com Drago (2014), a escola é o principal 

ou o único espaço de desenvolvimento e apropriação de conhecimentos universais, cabendo a 

ela proporcionar às crianças o desenvolvimento de todas as suas potencialidades, criando 

mecanismos de apropriação cultural, social, afetiva e intelectual. 

Paralelamente, no artigo nº 206 da Constituição Federal, Inciso I, é assegurada a 

igualdade de condições e permanência para todos os alunos na escola. Dessa maneira, para 

alinhar-se ao previsto pela lei, o Estado deve oferecer o atendimento educacional especializado, 

principalmente na rede regular de ensino, conforme estabelecido no princípio educacional 

(Brasil, 1988). 

Não obstante, na perspectiva de Glat (2011), a escola inclusiva tem o compromisso de 

garantir um ensino de excelência para todos os estudantes, sem distinção de suas demandas. 

Assim sendo, deve promover a adaptação dos ambientes e materiais e, acima de tudo, preparar 

seus educadores para acolher a diversidade de seus alunos.     

Diante desses movimentos, é salientada a necessidade de problematizar os sentidos e os 

significados que vêm diariamente se materializando na relação entre escola, professor e 

educação inclusiva. Pois, não adianta apenas garantir o acesso do estudante à escola regular, 

mas também estimular o apoio do professor para a inclusão acontecer efetivamente, 

possibilitando a equidade pedagógica, a permanência do aluno na escola e a redução e/ou 

eliminação do fracasso escolar.  
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De acordo com Glat (2011, p. 37),  

o insucesso na escola não está relacionado apenas às limitações ou às dificuldades 

individuais dos estudantes, mas também está ligado a questões específicas do 

ambiente escolar, tais como: métodos de ensino inapropriados; falta de preparo dos 

professores; currículos inflexíveis que não levam em conta a diversidade 

socioeconômica e cultural da comunidade onde a escola está localizada, e ainda o 

descompasso em relação ao progresso tecnológico e de informação, afastando-se dos 

interesses dos alunos. 

 

Dessa maneira, ministrar aulas de Geografia para alunos com deficiência, no ensino 

fundamental, especialmente os estudantes surdos, requer inicialmente uma boa comunicação 

entre aluno e professor, facilitando o processo de ensino e de aprendizagem. Dessa questão 

surge a grande aflição por parte dos professores, uma vez que é necessário elaborar e 

desenvolver estratégias didáticas, utilizando a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). 

Nesse sentido, tal processo causa enorme desconforto, pois, muitos dos docentes não 

conhecem e não dominam a Libras, daí a importância da formação docente como estratégia de 

elevar a qualidade de ensino. Assim, agindo para ser um elemento potencializador do 

profissional em educação, contribuindo para tornar suas práticas pedagógicas funcionais e 

fazendo com que atendam às necessidades individuais de todos os alunos, incluindo aqueles 

com deficiência. 

“A escola possui um papel fundamental na construção de uma sociedade democrática 

e, para tal, deve garantir um sistema educacional que acolha a todos e que os 

profissionais da educação possuam formação para a prática inclusiva de ensino” 

(Milanesi,2012, p.19). 

 

Diante disso, torna-se necessária a formação continuada de professores, de modo que a 

escola possa construir um ambiente com profissionais capazes de pensar e agir na diversidade, 

respeitando a individualidade de cada aluno. Sob esse ponto de vista, a Política Nacional de 

Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), enfatiza a necessidade 

de investir na formação de professores qualificados para atuar nas salas regulares com alunos 

público-alvo da Educação Especial.  

Nesse prisma, tal inquietação também está refletida na Resolução CNE/CP nº 1/2002, 

que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 

Básica, a qual estabelece o papel das faculdades e universidades em oferecer em seu currículo 

acadêmico formação pedagógica voltada para a diversidade. Dessa maneira, incluindo 

conhecimentos sobre as particularidades dos estudantes com necessidades educacionais 

especiais. 
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Logo, para garantir esse direito, é essencial que as pessoas surdas recebam o 

conhecimento em sua própria língua e tenham professores qualificados que desenvolvam suas 

práticas docentes, considerando suas especificidades linguísticas. Nessa linha, de acordo com 

Quadros e Karnopp (2004), a língua começou a se desenvolver pela necessidade que os seres 

humanos tinham de interagir com o outro, a fim de sobreviverem e trabalharem reciprocamente. 

Surgiu, então, a primeira função da língua: a comunicação. Nesse sentido, a comunicação opera 

como suporte para a interação social. 

Considerando essa visão, nota-se que a língua está constantemente modificando-se e 

desenvolvendo-se de forma bastante articulada, não deixando de destacar a sua inter-relação 

com a linguagem. De acordo com Bakhtin (1986, p.60) “a linguagem é um fenômeno 

essencialmente social e dialógico, considerado um meio de interação entre pessoas em 

contextos sociais diversos”. Nesse sentido, assume-se que o corpo docente permaneça vigilante 

a essa dinâmica no âmbito do seu fazer pedagógico. 

Atualmente, os professores buscam nos espaços educacionais a possibilidade de formar 

indivíduos com uma nova mentalidade, que vislumbre e trace novos caminhos capazes de 

conduzir à superação das desigualdades existentes no espaço escolar. Seguramente, isso se dá 

por meio da edificação de uma maneira não convencional de coordenar recursos materiais e 

humanos, valorizando a socialização dos conhecimentos historicamente construídos pela 

humanidade e uma educação de caráter transformador. 

 Sendo assim, conforme afirmado por Saviani (2011, p. 14–15), a escola, enquanto parte 

integrante da sociedade, possui função especificamente educativa e propriamente pedagógica, 

certificada como fundamental para o desenvolvimento da aprendizagem significativa do saber 

sistematizado. Além disso, o autor destaca ainda que a especificidade da educação escolar se 

realiza na socialização do saber elaborado, sendo necessário identificar os elementos culturais 

que precisam ser assimilados pelos indivíduos, para que eles se tornem humanos e, 

concomitantemente, realizem a descoberta de formas mais adequadas de sobrevivência. 

 Nesta direção, a presente pesquisa aspira analisar como ocorre a inclusão dos alunos 

surdos a partir da prática pedagógica dos professores especialistas de Geografia, da rede regular 

de ensino de uma cidade da Bahia, para propor um plano de atualização que atenda à educação 

inclusiva desses alunos. Com o fito de responder à seguinte questão: como ocorre a participação 

dos alunos surdos nas aulas de Geografia, a partir da atuação dos professores de Geografia? E 

como colaborar para tais professores poderem atender às necessidades dos alunos surdos?  
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Primeiramente, para atingir essa meta, foi necessário investigar de que maneira os 

estudantes surdos matriculados no ensino regular de uma cidade da Bahia estão participando 

das aulas de Geografia, na perspectiva da atuação profissional do professor de Geografia e da 

importância das Libras como língua de instrução. Além disso, foi preciso também descrever as 

práticas pedagógicas propostas pelos professores durante o horário de trabalho coletivo 

(HTPC)1. 

Assim, foram registradas iniciativas envolvendo a Libras, e adotadas no ensino de 

Geografia para estudantes surdos. Por fim, foi necessário elaborar, como produto educacional, 

um plano de atualização formativa para os professores de Geografia, voltado à educação de 

estudantes surdos na perspectiva inclusiva, que deverá subsidiar o trabalho desses professores 

em sala regular com alunos surdos.  

Desse modo, para alcançar o objetivo proposto, compreende-se que a formação 

continuada de professores de Geografia voltada para as práticas educativas destinadas a alunos 

surdos é um instrumento crucial no processo de ensino e da aprendizagem da geografia para 

alunos surdos. Nessa direção, a pesquisa apresenta abordagem qualitativa e para o seu 

desenvolvimento teórico-metodológico são utilizadas estratégias de investigação como a 

pesquisa documental sobre o tema estudado. 

Para tal, foram realizadas buscas nas bases de informação como Scielo, Scopus e 

Repositório da Capes, documentos legais que regem a Educação Especial no Estado da Bahia 

e no município de Mata de São João–BA, o Plano Municipal de Educação de Mata de São João, 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), consulta ao Projeto Político Pedagógico (PPP) 

das unidades de ensino, à BNCC. Bem como, foram exploradas às suas orientações para o 

ensino de geografia e à matriz curricular do município que subsidia o trabalho pedagógico em 

sala de aula dos professores de Geografia. 

Por fim, fica evidente que a presente pesquisa se enuncia como subsídio para reflexão, 

fomentando a necessidade de se planejar ações que permitam a promoção de atividades 

formativas voltadas ao trabalho pedagógico com alunos surdos pelo corpo docente do 

componente curricular Geografia, nas escolas municipais. Acredita-se que a qualificação dos 

professores para a inclusão no âmbito da Rede Municipal é fundamental para a efetivação desse 

processo.  

 
1 O Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), é o tempo estabelecido na escola, com a finalidade de 

reunir professores e coordenadores para planejamento das aulas, discussão, análise e proposição de solução para 

atender as necessidades educativas do corpo discente. 
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Sob essa ótica, é por meio de parcerias com a Secretaria Municipal de Educação, por 

meio de seus núcleos, articulada com as direções das escolas, os professores, os pais e os 

estudantes, que poderá ser propiciado um ambiente democrático e participativo na elaboração 

de práticas educativas. De modo que sejam produzidos impactos significantes e ambientes que, 

enfim, atendam à realidade dos alunos surdos.  

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1. Objetivo Geral  

 

Analisar como ocorre a inclusão dos alunos surdos matriculados nos anos finais do 

ensino fundamental a partir da prática pedagógica dos professores de Geografia da rede regular 

de ensino de uma cidade na Bahia, propor um plano de atualização formativa que atenda à 

educação inclusiva desses alunos. 

 

1.1.2. Objetivos Específicos 

 

- Investigar de que maneira ocorre a inclusão escolar de alunos surdos matriculados nos 

anos finais do Ensino Fundamental na rede regular de ensino de uma cidade na Bahia; 

 - Analisar se a prática pedagógica realizada pelo professor de Geografia favorece a 

participação do aluno surdo na aula ministrada; 

- Descrever as estratégias de ensino planejadas pelos professores de Geografia, 

envolvendo a Libras no ensino de Geografia para alunos surdos; 

- Elaborar um plano de atualização formativa para os professores de Geografia, voltados 

à educação de alunos surdos na perspectiva inclusiva. 
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